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13.2- 	A Contratada serâ(ao) notificada(s) da aplicacão de multa pela Administracao Municipal, tendo, a partir da 
notificaçäo, o prazo de 10 (dez) dias para recolher a importància correspondente na Tesouraria da Prefeitura Municipal. 0 
pagamento dos serviços nao será(ao) efetuado(s) a(s) Contratada se esta deixar de recoiher multa que he for imposta. 

	

13.3 - 	A multa aplicada por descumprirnento do prazo global será deduzida do pagamento da ültima parcela e as 
multas por infracOes de prazo parciais serão deduzidas, de imediato, dos valores das prestaçOes a que correspondam. 

	

13.4- 	Os valores resultantes das multas aplicadas por descumprimento de prazos parciais serão devolvidos por 
ocasião do recebimento definitivo dos servicos, se a Contratada, recuperando os atrasos verificados em fases anteriores 
do Cronograma Fisico, entregar as serviços dentro do prazo global estabelecido. 

13.5 -  Todas as multas poderão ser cobradas curnulativamente ou independentemente. 

13.6— A Contratada sujeitar-se-â(ao), ainda, no caso de inexecucão total ou parcial do Contrato: 
13.6.1 - adverténcia; 
13.6.2 - multa de ate 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
13.6.3 - suspensão ternporária de participacão em licitacao e impedimento de contratar corn a Administracao Municipal 
par prazo não superior a 02 (dois) anos; 
13.6.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a Administração POblica enquanto perdurar Os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitacao da Contratada, que serâ concedida sempre que esta 
ressarcir a Contratante pelos prejuizos resultantes e apôs decorrido o prazo da sançao aplicada corn base no item 
anterior. 

14— DA FONTE DE RECURSOS E D0TAcA0 0RçAMENTARIA 
14.1 - As despesas decorrentes desta licitacao correrão a conta de recursos consignados na seguinte dotacao 
orçarnentária, a saber: 
0501. SECRETARIA DE SAUDE 
10.302.0060.1.005—Ampliação e Reforma do Hospital Municipal São Bernardo 
Elemento de despesas: 4.4.90.51.00- Obras e lnstalacoes; 
Fonte de Recursos: 003 Recursos destinados a Saüde 15% 

020 -Transferencia de convênios EstadoslSaUde 

15- DOS RECURSOS 
15.1 -  Das decisoes proferidas pela CPL caberão recursos nos termos do art. 109 da Lei n° 8.666/93. 

15.2- Os recursos deverao ser dirigidos a autoridade superior, por intermédio da que praticou a ato recorrido, e serão 
interpostos mediante peticao digitada, devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente (que 
comprovará sua condicao corno tal), no devido prazo legal, näo sendo conhecidos as que forem interpostos fora deste. 
15.3- Interposto, o recurso serâ comunicado aos demais licitantes, que poderâo impugnâ-los no prazo de 05 (cinco) dias 
Uteis. 

	

15.4- 	A autoridade que praticou a ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias üteis, 
ou, nesse mesrno prazo, fazer o recurso subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias üteis. 

15.5 -  Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que as autos do processo estejarn corn vista franqueada ao 
interessado. 

15.6 -  Na contagem dos prazos excluir-se-â o dia do inicio e incluir-se-á a do vencimento, e considerar-se-ão Os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrârio, 
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16- DAS PENALIDADES E DAS sANçOEs 
16.1 -  A licitante que, convocada pela Prefeitura Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro para assinaro instrumento de 
contrato, se recusar a faz6-lo dentro do prazo previsto nesta TOMADA DE PREcOS, sem motivo justificado aceito pela 
Contratante, estarà sujeita a suspensao temporária de participacao em licitacão promovida pelos órgaos do Municipio de 
Deputado Irapuan Pinheiro, pelo prazo de 12 (doze) meses. 

16.2 -  0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará A çontratada a multa de mora prevista no presente 
Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente o contrato. A(s) Contratada será aplicada, ainda, a pena de 
SUSPENSAO de participacao em licitaçâo promovida pelos órgãos do Municipio de Deputado Irapuan Pinheiro, pebo 
prazo de 01 (urn) ano, periodo durante o qual estará impedida de contratar corn o Municipio de Deputado Irapuan 
Pinheiro, Cearâ. 

16.3 -  Em caso de o Licitante ou Contratado ser reincidente, serâ declarado como inidôneo para licitar e contratar corn 
o Municipio de Deputado Irapuan Pinheiro, Ceará. 

16.4- As sançOes previstas neste Edital serão aplicadas pela Adrninistracao Municipal, a(s) licitante(s) vencedora(s) 
desta licitação ou a(s) Contratada, facultada a defesa prévia da(s) interessada(s) nos seguintes casos: 
16.4.1 - de 05 (cinco) dias Uteis, nos casos de advertência e de suspensão; 
16.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar 
corn o Municiplo de Deputado Irapuan Pinheiro, Ceará. 

16.5 - As sançOes de adverténcia, suspensao e declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar corn o municipio de 
Deputado Irapuan Piriheiro poderão ser aplicadas juntarnente corn as de multa prevista neste Edital; 

16.6 - As sancOes de suspensão e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar corn o municipio de Deputado 
Irapuan Pinheiro poderão tarnbérn ser aplicadas as licitantes ou aos profissionais que, em razão dos contratos firmados 
corn qualquer ôrgão da Administracao P(iblica Federal, Estadual e Municipal: 
a) - tenha sofrido condenacao definitiva por praticarern, por meios dobosos, fraude fiscal no recoihimento de quaisquer 
tributos; 
b) - tenham praticado atos ilIcitos visando a frustrar os objetivos da licitaçäo; 
C) - dernonstrem possuir idoneidade para contratar corn a Adrninistracao Püblica em virtude de atos ilicitos praticados. 

16.7- Sornente apôs A Contratada ressarcir(ern) o Municipio de Deputado Irapuan Pinheiro pebos prejuizos causados e 
depois de decorrido o prazo de suspensao aplicada é que poderá ser prornovida a reabilitacao perante a própria 
autoridade que aplicou a sancao. 
16.8 - A declaraçao de inidoneidade e da competência exclusiva do Prefeito Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro, 
Ceará. 

17. DOS ENCARGOS DIVERSOS 
17.1 - A Contratada se obriga(rn) a efetuar(em), caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas norrnas da ABNT, 
para definir as caracteristicas técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado. 

17.2 -  As ligaçoes provisórias que se fizerem necessárias para a execucao dos serviços, bern corno a obtencao de 
licenças e alvaràs, correrão por conta exclusiva da Contratada.. 

18— DO RECEBIMENTO DA OBRA 
18.1 - A fiscalizacao da obra serâ procedida por técnico vinculado a Secretaria de SaUde, o qual terà total liberdade para 
rejeitar qualquer material considerado de qualidade näo condizente corn as especificacOes dos servicos. 
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18.2 - Quando da Ultima medicao será lavrado urn Termo de Recebimento Provisório da obra o qual será assinado pelo 
fiscal responsâvel e pelo representante legal da CONTRATADA. 

18.3 - 0 recebirnento definitivo da obra se darã depois de decorrido 30 (trinta) dias da emissão do Termo de 
Recebimento Provisôrio, quando será lavrado urn novo Terrno no qual a fiscalizaçao certificarâ a não existéncia de 
qualquer fato que possa impedir seu recebimento definitivo. 

19- DlsposlcoEs FINAlS 
19.1 - Aditivo ao Contrato envolvendo aumento real de preco, será admitido somente em caso de alteracao do projeto 
pela Administraçao. 

19.2 - A apresentaçao da Proposta configura que o licitante tornou conhecimento de todas as inforrnacOes e demais 
condicoes e locais para o cumprimento da obrigaçao objeto da Presente Licitaçao. 
19.3 - A Comissào Perrnanente de Licitaçao atenderá aos interessados, no horàrio de atendimento de 08hOOmin as 
12hOOrnin, no endereço a Avenida dos Trés Poderes, n° 75 - Centro, Deputado Irapuan Pinheiro/CE, para melhores 
esclarecimentos. 
19.4 - E facultada a C.P.L. em qualquer fase da licitaçäo, promover diligências destinadas a esclarecer a instrucao do 
processo. A Comissao de Licitacao, também poderâ suspender a sessão, se entender necessário, para major exame dos 
documentos apresentados. Neste caso deverâ fixar o dia, hora e local, para comunicar o resultado da fase de habilitação 
das empresas. Ocorrendo esta hipôtese, a Comissäo lacrará em envelope Unico todos os envelopes contendo as 
propostas e este serâ rubricado por todos os presentes na reunião e o mesmo será guardado no cofre da Prefeitura. 

19.5 - Todas as declaracoes deveram vir corn identificacao da Tomada de Preços e empresa reconhecida do assinante. 

19.6 - A Tomada de Preços poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada irregularidade no 
processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Adrninistracao, por decisão fundamentada, em que 
fique evidenciada a notória relevância de interesse da Administracao Municipal, sem que caiba aos licitantes qualquer 
indenizaçao. 

19.7 - A documentacao apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da Licitaçao e nao será devolvida ao 
proponente. 

19.8— A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei. 

19.9 - As dUvidas e divergências que, eventualmente possam surgir em decorrência do Contrato, e que nao possam ser 
dirimidas diretamente entre as partes contratantes, ficarão sujeitas ao foro de Deputado Irapuan Pinheiro, renunciando as 
partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.10 - A homologação da presente licita9k é de competéncia da titular da Secretaria de SaUde, conforme o caso, 
conforme dispöe o art. 43 inciso VI da Lei n° 8.666/93. 

19.11 - Não serão considerados os envelopes de Habilitacao e de Proposta de Precos, apresentados apôs o prazo (dia 
27 de Junho de 2016, as 1000min), bern como aqueles entreguem no prazo, mas em local diferente do determinado 
neste Edital. 

19.12 - A entrega dos envelopes de Habilitacao e Proposta implicarâ na total sujeiçao aos termos deste Edital e seus 
anexos. 

S.  
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19.13 - A Comissão Permanente de Licitaçao, se considerar necessâno, poderâ solicitar dos licitantes em todas as fases 
da Iicitacão, quaisquer esciarecimentos, informaçoes ou dados adicionais, sendo que tais esciarecimentos nao poderao 
implicar em modificacao da Proposta. 

19.14 - Os licitantes interessados poderão coiher maiores inforrnacoes sobre o presente Edital, junta a Comissão 
Permanente de Licitaçao, no endereço inicialmente citado e pelo telefone (88) 3569.1218, no horário de expediente, de 
08hOOmin as 12hOOrnin. 

19.15 - Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitacao. 

Deputado Irapuan Pinheiro - Ceará, em 07 deJunho de 2016, 

Maria Joe 	Moreira 
Presidente 
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ANEXO I 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO que entre Si celebram de urn lado o MUNICIPIO DE 
DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE, e do outro lado a  
nas condicOes a seguir pactuadas: 

CONTRATANTE: 

0 MUNICIPIO DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, pessoa juridica de direito pbIico interno, inscrito no CNPJ sob o 
n° 07.733.256/0001-57, sediada a Avenida dos Três Poderes, n° 75 - Centro, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAUDE, neste ato representado pelo Secretârio Municipal, Sr.(a) 	brasileiro, inscrito no CPF sob 
o n° 	residerite e dorniciliada na Rua 	 no municipio de Deputado Irapuan Pinheiro - CE, 
doravante denorninada CONTRATANTE; 

CONTRATADA: 

pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 	 , estabelecida na 
neste ato representada por _________, portador da cédula de identidade n°  

Orgao ernissor __________ e inscrito no CPF sob o n°  doravante denorninada simplesmente 
CONTRATADA. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAcA0 LEGAL 
1.1 Fundamenta-se o presente Instrurnento na proposta apresentada pela CONTRATADA e no resultado da Licitação 
sob a modalidade Tomada de Preços n° 2016.06.06.03, devidarnente homologado pelo Secretário Municipal de Obras, 
Serviços Püblicos e Transportes, corroborado corn a Lei no 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 Consfitui objeto deste contrato a CONTRATAAO DE EMPRESA PARA EXECUTAR OS SERVIOS DE 
AMPLIAAO E REFORMA DO HOSPITAL MUNICIPAL SAO BERNARDO, DO MUNICIPIO DE DEPUTADO IRAPUAN 
PINHEIRO, CON FORME PROJETO BASICO EM ANEXO. MAPP NO 2726. 

2.2 Os Serviços serão executados conforme Projeto Básico, respectivo Caderno de Encargos Gerais, EspecificaçOes e 
demais condiçoes estabelecidas no EDITAL (Tornada de Precos no 2016.06,06.03), pela Lei n° 8.666/93, corn as 
alteraçOes introduzidas pela Lei n° 8.883/94 e pela Lei 9.648/98, e Ordern de Serviços, que fará parte deste instrurnento 
corno se nele estivesse transcrito, valendo expressarnente, no que não estiverern ern contradiçao corn os termos do 
mesmo instrumento. 
2.3 Quaisquer omissOes, incorreçOes ou discrepâncias eventualmente encontradas pela CONTRATADA no decorrer da 
execução dos serviços, deverão ser comunicadas, por escrito, ao CONTRATANTE. 
2.4 Nenhurna modificaçao poderâ ser introduzida nos projetos, encargos gerais e especificaçoes técnicas fornecidas, sem 
o consentimento prévio, por escrito do CONTRATANTE. 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES 
São comprornissos das partes: 
3.1. Da Contratante: 
3.1.1 Proporcionar a CONTRATADA todas as condicoes necessárias ao pleno cumprirnento das obrigaçOes decorrentes 
da Tornada de Precos no 2016.06.06.03, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93; 
3.1.2 Solicitar, sernpre que necessârias inforrnacOes referentes aos serviços, ora objeto do presente instrurnento, perante 
a CONTRATADA; 
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3.1.3 Designar urn técnico para verificar a fiel execucao do Contrato e atestar a execuçao dos serviços conforme as 
diretrizes do Projeto Bàsico; 
3.1.4 Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada corn a execucao dos servicos, conforme 
dispOe este instrurnento, diligenciando nos casos que exijarn providéncias corretivas; 
3.1.5 Providenciar os pagamentos a CONTRATADA, a vista das notas fiscais e recibo devidarnente atestados pelo setor 
competente, e conforme as diretrizes estabelecidas na cláusula quarta do presente instrurnento; 
3.1.6 Recusar os serviços que näo atendam as especificaçOes previstas no edital e na proposta vencedora do certame. 
3.2. Da Contratada: 
3.2.1 Executar os serviços de acordo corn as especificacOes técnicas, sendo-Ihes vedado introduzir modificacoes nas 
especificaçOes técnicas e encargos gerais, sem o consentimento prévio, por escrito, do CONTRATANTE; 
3.2.1 Assumir a responsabilidade técnica pela execuçao dos serviços; 
3.2.3 Observar os requisitos minimos de qualidade, utilidade, segurança, resistência recornendados pela ABNT; 
3.2.4 Acornpanhar o cronograma fisico do serviço de modo a não provocar atrasos; 
3.2.5 Atualizar o cronograma fisico-financeiro, conforme o desenvolvimento dos serviços, obedecendo as deterrninaçOes 
da fiscalizacao. 
3.2.6 Não sub-empreitar serviços definidos, no todo ou em parte. 
3.2.7 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade corn as obrigacOes assurnidas, todas as 
condicoes de habilitacao e qualiflcaçOes exigidas na licitaçao; 
3.2.8 Submeter-se a fiscalizacao do CONTRATANTE; 
3.2.9 Manter Responsável Técnicb devidamente credenciado, através de ART e preposto aceito pelo CONTRATANTE, 
para representà-lo na execução do Contrato; 

3.2.10 Manter, em locals determinados pelo CONTRATANTE, placas de identificaçao dos servicos e da empresa 
executante e o pessoal em serviço devidarnente identificados; 
3.2.11 Coffigir, separar, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarern vicios, defeitos ou incorreçoes, resultantes da execuçao ou de materials empregados apontados 
pelo CONTRATANTE; 
3.2.12 Submeter-se as disposicOes legais em vigor; 
3.2.13 A CONTRATADA responsabilizar-se-â, para corn o CONTRATANTE e para corn terceiros pelo estrago, corn 
prejuizo ou danos causados ao CONTRATANTE ou aos serviços, em conseqüência de irnpericia, irnprudência ou 
negligencia, propnas ou de seus prepostos, auxiliares ou operários; 
3.2.14 A CONTRATADA responsabilizar-se-â por todos as encargos decorrentes da execuçao deste contrato, inclusive 
as de natureza fiscal, em especial ISS no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor da mäo-de-obra, social, civil e 
obrigacional e, quando houver subordinaçao e vinculo ernpregaticio, as de natureza trabalhista e previdenciària, näo 
gerando para o CONTRATANTE qualquer vinculo empregaticio, bern como quaisquer outras obrigacoes ou encargos não 
previstos neste contrato; 
3.2.15 Todos e quaisquer riscos de acidente de trabalho serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
3.2.16 Responsabilizar-se por quaisquer danos decorrentes da execuçao dos serviços contratados ao CONTRATANTE e, 
ou a terceiros, independentemente de dolo ou culpa; 
3.2.17 0 Recebimento Definitivo dos serviços não exirne a CONTRATADA das responsabilidades legalrnente irnputáveis 
por erro ou vicio de execução pelo periodo de 5 (cinco) anos, durante os quais ficará obrigada a sanà-lo sern onus para o 
CONTRATANTE; 

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 0 valor do Contrato é de R$ 	( 	), pago conforrne a ernissão de Nota Fiscal e recibo 
devidarnente atestados pela Secretaria de SaCide, adicionadaa apresentação da documentaçao abaixo especificada: 

a) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAAO (CRS), ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de 
Garantia por Tempo de Servico (FGTS), da jurisdicao da sede ou filial da ernpresa, devendo o mesmo ter 
igualdade de CNPJ corn os dernais docurnentos apresentados na comprovaçao da regularidade fiscal. 
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b) CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS, ou equivalente, expedida pelo Instituto Nacional da Seguñdade Social - 
INSS, da sede ou filial da empresa, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ corn os demais documentos 
apresentados na comprovação da regularidade fiscal. 

C) CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do Trabalho. 
d) ART - Anotaçao de Responsabilidade Técnica de Fiscalizacao; 
e) ART - Anotacao de Responsabilidade Técnica do Projeto; 
f) ART - Anotacão de Responsabilidade Técnica de Execuçao, obrigatóo no primeiro pagarnento, conforme 

Ordem de Servico; 
4.2 Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigaçao financeira, 
sem que isso gere direito a alteracao dos preços, ou de compensacão financeira por atraso de pagamento. 
4.3 Somente serão pagos os valores correspondentes as partes dos serviços efetivamente realizados e atestados pelo 
fiscal. 
4.4 A CONTRATADA deverá emitir as faturas de acordo corn as quantidades expressas nos laudos de mediçao. 

- 

	

	4.5 No ato de pagamento serâ procedida a retencao do ISS na fonte, nos termos da Lei Municipal, devendo, para tanto, a 
CONTRATADA discriminar, em cada fatura, a valor dos serviços. 
4.6 As faturas que nao estiverem corretamente formuladas deverão ser devolvidas dentro do prazo de sua conferência ao 
CONTRATADO, e o seu tempo de tramitação desconsiderado. 

CLAUSULA QUINTA - DA ALTERACAO DO CONTRATO 
5.10 presente contrato poderà ser alterado nos casos previstos no art. 65 da lei 8.666/93 e alteraçoes posteriores, desde 
que haja interesse do CONTRATANTE, corn a apresentacao das devidas justificativas. 

CLAUSULA SEXTA - CREDITO E DOTACAO ORCAMENTARIA 
6.1 A despesa decorrente do presente Contrato correrâ por conta dos seguintes créditos orçamentãrios: Dotacão 
Orçamentária: 
0501. SECRETARIA DE SAUDE 
10.302.0060.1.005 - Ampliaçao e Reforma do Hospital Municipal São Bernardo 
Elernento de despesas: 4.4.90.51 .00-Obras e lnstalaçoes; 
Fonte de Recursos: 003 Recursos destinados a SaUde 15% 

020 -Transferencia de convênios Estados/SaUde 

CLAUSULA SETI MA - DAS GARANTIAS 
- 	7.1 A CONTRATADA garante, por urn ano, a solidez e seguranca do trabalho, cornpreendido, também, o material 

empregado. 

CLAUSULA OITAVA - PRAZO 
8.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado corn 
fulcro no art. 57, da Lei de LicitacOes. (Lei Federal 8.666/93). 
8.2 0 prazo para execucão dos servicos será de conformidade corn os cronogramas fisico financeiro, podendo ser 
prorrogado corn fuicro no art. 57, da Lei de LicitaçOes. (Lei Federal 8.666/93). 
§ UNICO - Os serviços serão iniciados, no prazo máxirno de 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato e expedição da 
respectiva Ordem de Servicos. 
8.2.1 Os servicos objeto do presente contrato acontecerão de acordo corn as disponibilidades de horàrios e dias pré-
estabelecidos por cada unidade escolar, podendo inclusive ser executados aos finais de sernana, para que não 
aconteçam prejuizos na carga horâria escolar. 

CLAUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9.1 0 atraso injustificado, o descumprimento, parcial ou total, do objeto deste Contrato, bern como de quaisquer das 
obrigaçoes definidas neste instrurnento, acarretarã, apôs regular processo administrativo, corn direito a arnpla defesa e ao 
contraditôrio, a incid6ncia das seguintes sancoes: 
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a) Advertência: 
b) Multa de 0,3% (zero virgula très por cento) sobre o valor do Contrato, por cada dia de atraso na execucao das 

obras, sem prejuizo das demais sançoes contratuais e legais estabelecidas; 
c) Multa de 10%  (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do licitante em assinar o Contrato 

de do prazo de 05 (cinco) dias üteis, contados da notificacao feita pela Contratante; 
d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, pelo não cumprimento de clâusula ou condiçäo 

prevista no Contrato; 
e) Os valores das multas refendas nesta cláusula serão descontados de oficlo pela contratada, mediante 

subtracao a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Prefeitura 
Municipal de Deputado Irapuan Pinheiro, independente de notificaçäo ou interpelacao judicial ou extrajudicial. 

I) Suspensao temporària de participaçao em licitaçao e impedimentos de contratar com a Administraçao p or 
prazo não superior a 02 (dois) anos. 

g) Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Püblica, enquanto perdurarern Os 
motivos determinantes da punicäo, ou ate que seja promovida a reabilitacao perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administracao pelos prejuizos 
resultantes, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no inciso anterior. A multa a que 
alude esta clàusula, não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras 
sançoes previstas neste Contrato e na Lei. 

CLAUSULA DECIMA-. DA DISSOLUCAO 
10.10 contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestacao escrita de uma das partes, 
corn antecedência minima de 30 (trinta) dias, sem interrupçao do curso normal da execucão do contrato. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA RESCISAO CONTRATUAL 
11.1 A inexecucão total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, corn as consequências contratuais e as previstas 
em lei ou regulamento, ficando no ato da assinatura deste contrato reconhecido pelas partes os direitos da Administraçao 
PUblica, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 e seguinte da Lei n 8.666/93 e suas alteraçOes. 

11.2 Constituem motivos para a rescisão contratual: 
11.2.1. 0 nao cumprimento de cláusulas contratuals, especificacOes, projetos ou prazos; 
11.2.2. 0 curnprimento irregular de cláusulas contratuais, especificacoes, projetos ou prazos; 
11.2.3 A lentidao do seu cumprimento, levando a adrninistracao a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 

serviços nos prazos estipulados; 
11.2.4 0 atraso injustificado no inicio dos serviços; 
11.2.5 A paralisacao da obra sem justa causa e previa comunicacao a administracão; 
11.2.6 A sub-contratação total ou parcial do seu objeto, a associacão do contratado corn outrem, a cessão ou 

transferéncia, total ou parcial, bern como a fusão, cisão, ou incorporacao não admitida no edital e neste contrato; 
11.2.7 0 desatendimento das determinacOes regulares da autoridade designada, designado para acompanhar e 

fiscalizar a sua execuçao, assim como as de seus superiores; 
11.2.8 0 cometimento reiterado de faltas na sua execuçao, anotadas na forma do § 1 0  do art. 67, da Lei n° 8.666/93 e 

suas alteracoes posteriores; 
11.2.9 A decretacao de faléncia ou a instauracao de insolvéncia civil; 
11.2.10 A dissolucao da sociedade ou o falecimento do contratado; 
11.2.11 A alteracao social ou a modificacao da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execucao do 

Contrato; 
11.2.12 Razães de interesse pOblico, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela maxima 

autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo 
a que se refere o contrato; 

11.2.13 A supressão, por parte da administraçao de obras acarretando modificacao do valor inicial do contrato além do 
limite permitido no § 1° do art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores; 
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11.2.14 A suspensao de sua execucao, por ordem escrita da Administracao, por prazo superior a 60 (sessenta) dias, 
salvo em caso de calamidade ptiblica, grave perturbação da ordem internal ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensöes que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizaçoes pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desrnobilizaçöes e mobilizaçOes e outras previstas, assegurando ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensao do cumprirnento das obrigacOes assumidas ate que 
seja normalizada a situação; 

11.2.15 0 atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Administraçao decorrentes de obras, ou 
parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calarnidade püblica, grave perturbacao da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigacaes ate que seja normalizada a situação; 

11.2.16 A não liberacao, por parte da Adrninistraçáo, de area, local, ou objeto para execucao de serviço ou fornecimento 
nos prazos contratuais, bern como das fontes de rnateais naturals especificadas no projeto; 

11.2.17 A ocorrência de caso fortuito ou de força major regularmente comprovada, impeditivo da execucao do contrato; 
11.2.18 Descumprimento do disposto no inciso V, do art. 27, sem prejuizo das sancôes penais cabiveis. 
11.3 	0 Contrato poderä ser rescindido, independentemente de interpelacao judicial ou extrajudicial e das demais 

sançöes aplicáveis, segundo as quais não assistirâ a CONTRATADA nenhum direito a indenizaçao, quando 
o motivo da rescisão se enquadrar no item "1" a 12" e 17" acirna relacionados. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA VINCULACAO AO EDITAL DE LICITACAO 
12.1 - Da vinculação ao edital de licitaçao o Contratante e o Contratado vincula-se plenamente ao presente Contrato, ao 
instrumento convocatório da Tomada de Precos NO 2016.06.06.03, bern como a proposta formulada, no que esta não 
contrariar aquele. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 
13.1 - Os casos e situaçOes ornissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposiçOes da Lei 8.666/93, 
altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislaçoes em vigor. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO E DO REGISTRO 
14.1 A eficácia do Contrato fica condicionada a publicação resumida do instrurnento pela Administraçao, ate o quinto dia 
Util do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

- 	CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Deputado Irapuan Pinheiro/ CE, corn exclusão de quaisquer outros, para dirimir 
quaisquer questOes decorrentes do presente instrumento. 
15.2 E por estarern. assim, justos e contratados, assinarn este instrumento em 02 (duas) vias, na presença de 02 
(duas) testemunhas. 

Deputado Irapuan Pinheiro - Ceará em, - de 	 ___ de 

NATANAEL ALVES DA SILVA 
SECRETARIO DE SAUDE 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 

AVENIDA DOS TRÉS PODERES - S/N - CNPJ: 12.464.103/0001-91 

FONE/ FAX: (88) 3569-1218 - FONE: (88)3569-1150 
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ANEXO 11 
(PROJETO BASICO) 

I________ _ 
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Secretarta Municipal de Saude 

Obra: Ampliação e Reforma do Hospital Municipal São Bernardo - 2° ETAPA. 

Local: Rua Olga de Souza, S/N, Bairro São Bernardo - Deputado Irapuan Pinheiro/CE. 

1. EspEcIFIcAcOEs 

2. PLANILHA 0RcAMENTARIA 

3. CRONOGRAMA FIS(CO-FINANCEIRO 

4. QUANTITATIVOS — MEMORIA DE CALCULO 

5. COMPOSIcOES UNITARIAS DE PREOS 

6.coMposlcAo DO BDI 

7. DESENHOS 

8. A.R.T. 

120 Dias 

Valor Global corn BDI: 

R$ 191.808,65 

Eng° Responsavel: JOSAFA ALVES BESERR.A 
CREA N.° 2009623266 RNP 

Jo serra 
ngenheiro Civ 

CREA No 200962326.6 RNP 


